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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0016611-57.2014.815.2002 – 7ª Vara Criminal da
Comarca da Capital
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Ministério Público Estadual
APELADO: Maurício da Silva Lourenço
ADVOGADO: Maria de Lourdes Silva Nascimento (OAB/PB 6.064)
APELADA: Justiça Pública Estadual

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE
ADULTERAÇÃO  DE  SINAL IDENTIFICADOR
DE VEÍCULO AUTOMOTOR. ART. 311 DO CP.
SUPRESSÃO  DE  IDENTIFICAÇÃO  DO
CHASSI  DO  VEÍCULO.  ABSOLVIÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL.  CONJUNTO
PROBATÓRIO INAPTO A RESPALDAR O
JUÍZO CONDENATÓRIO.  DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

- O acervo probatório coligido nos autos não é apto
para  fundamentar  a  condenação,  nos  termos  da
exordial acusatória, mantendo-se, pois, na íntegra a
sentença absolutória

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, a unanimidade, em negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Perante a 7ª Vara Criminal da Comarca da Capital, Maurício da
Silva Lourenço, foi denunciado como incurso nas sanções do art. 311 do Código
Penal, acusado de adulterar o número de chassi da motocicleta XY 50-Q Phoenix,
cor preta, fato detectado no dia 16 de abril de 2014, por volta das 01h40min, na Av.
Maximiniano Figueiredo (fls. 02-03).
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Narra a inicial acusatória que, no dia e hora acima referidos,
policiais militares faziam ronda pelo centro desta Comarca, quando viram o apelado
conduzindo uma motocicleta na contramão, motivo pelo qual resolveram abordá-lo,
tendo o mesmo empreendido fuga.  Os milicianos lograram êxito em interceptar
Maurício  na  Av.  Maximiniano  Figueiredo,  e  ao  procederam  a  abordagem
verificaram que o chassi estava com a numeração alterada, mais precisamente, os
três últimos números estavam raspados. 

Ultimada a instrução criminal, o juiz a quo julgou improcedente
o pedido constante na exordial acusatória, com arrimo no art. 386, inciso VII, do
Código de Processo Penal, absolvendo o acusado Maurício da Silva Lourenço, por
incerteza da autoria.

Inconformado  a  decisão  adversa,  o  representante  do  Parquet
ofertou  o  presente  recurso apelatório,  requerendo  a  reforma  da  sentença,  para
condenar o acusado nos estritos termos da denúncia (fls.453-456). 

Nas contrarrazões, o apelado pleiteou pela manutenção da decisão
do corpo de sentença (fls. 458-462).

Instada a se manifestar, a Procuradoria-Geral de Justiça opinou
pelo desprovimento do apelo (fls. 469-472).

É o relatório.

VOTO

Inconformado com a decisão que absolveu o apelado Maurício
da  Silva  Lourenço,  o  representante  do  Órgão  Ministerial  interpôs  recurso  de
apelação pugnando pela condenação do recorrido nas penas do art. 311 do estatuto
Pátrio Repressivo.

Alega o recorrente que, consoante recibo de compra e venda, de
fl. 90, e nota fiscal de fl. 91, a moto foi adquirida pela genitora do acusado e a este
dada como presente desde o mês de dezembro do ano anterior (2013), fato este que
comprova que a numeração do chassi não estava adulterada no ato da compra, e sim
que foi adulterada após sua aquisição.

O representante do Ministério público aduz ainda que o réu era
o único proprietário da moto, que foi comprada por sua genitora intacta e que lhe
foi dada de presente para uso.
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A materialidade  delitiva  restou  consubstanciada  no  auto  de
apresentação e apreensão (fls. 08), e no laudo de exame pericial de identificação
veicular (fls. 238/239), bem como prova oral coligida aos autos.

No que tange à autoria delitiva, não há no caderno processual
demonstração de que foi o apelado o autor da adulteração do chassi, ou que tenha
concorrido para a realização desta. Em seu interrogatório, o réu afirmou que “ ”.

Verifica-se que a prova produzida nos autos se limita à narrativa
dos dois policiais militares que efetuaram a prisão do apelado, e ao interrogatório
do réu. Os milicianos, quando ouvidos em juízo, apenas informaram que abordaram
o acusado, pois o mesmo estava pilotando sua moto na contramão, e ao procederem
a revista, constataram que a motocicleta estava com os três últimos números do
chassi raspado.

A motocicleta em referência foi comprada, de forma legal, pela
genitora  do  réu,  e  lhe  deu  como  presente,  inexistindo  motivos  para  o  mesmo
adulterar o chassi. A mera apreensão do bem nessas condições sem qualquer outro
elemento probatório não é capaz de ensejar a condenação, e com isso não há como
afirmar que foi o réu o responsável pela adulteração. Não há como presumir, que
fora  ele  mesmo  quem  mandou  fazer  a  adulteração.  Meros  indícios  não  são
suficientes para a condenação.

Nesse sentido:

“APELAÇÃO  CRIME.  RECEPTAÇÃO.  ART.
180,  DO  CP.  ADULTERAÇÃO  DE  SINAL
IDENTIFICADOR  DE  VEÍCULO
AUTOMOTOR. ART. 311, DO CP. AUTORIA E
MATERIALIDADE DELITIVA DO DELITO DE
RECEPTAÇÃO  DEVIDAMENTE
COMPROVADAS.  INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA  QUANTO  AO  DELITO  DE
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR
DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.  INVIÁVEL  A
DESCLASSIFICAÇÃO  DA  RECEPTAÇÃO
PARA MODALIDADE CULPOSA. I - Do que se
depreende do conjunto probatório, não há dúvidas
de que houve a supressão da numeração do motor e
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do  chassi  da  motocicleta.  Contudo,  a  mera
apreensão do bem nessas condições, sem qualquer
outro elemento probatório, não é capaz de ensejar a
condenação, e com isso não há como afirmar que
foi  o  réu  o  responsável  pela  adulteração.
Absolvição  que  se  impõe.  […]  APELO  DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO  E  DA  DEFESA
DESPROVIDOS.  (Apelação  Crime  Nº
70074841362,  Quarta  Câmara  Criminal,  Tribunal
de  Justiça  do  RS,  Relator:  Rogerio  Gesta  Leal,
Julgado em 09/11/2017)

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR
DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.  AUSÊNCIA DE
PROVAS DA AUTORIA. ABSOLVIÇÃO. CRIME
DE RECEPTAÇÃO E TRÁFICO DE DROGAS.
PROVAS SUFICIENTES DA MATERIALIDADE
E  DA  AUTORIA.  COAÇÃO  MORAL
IRRESISTÍVEL  NÃO  COMPROVADA.
MANUTENÇÃO  DA  CONDENAÇÃO.
REDUÇÃO  DAS  PENAS-BASES.
CABIMENTO.  APLICAÇÃO  DA SÚMULA Nº
444 DO STJ. PRIVILÉGIO DO §4º DO ART. 33
DA  LEI  ANTIDROGAS.  REQUISITOS  NÃO
PREENCHDOS.  -  Em  respeito  ao  princípio  in
dubio  pro  reo,  presentes  frágeis  indícios  em
desfavor  do  réu,  em  relação  ao  delito  de
adulteração  de  sinal  identificador  de  veículo
automotor, não há como responsabilizá-lo de forma
segura. - Demonstradas a materialidade e a autoria
em relação à  prática  dos  delitos  de  receptação e
tráfico de drogas, a condenação dos réus é medida
que se impõe. [...]” (TJMG -  Apelação Criminal
1.0027.16.026348-2/001, Relator(a): Des.(a) Catta
Preta , 2ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em
16/11/2017, publicação da súmula em 27/11/2017) 

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
APELAÇÃO  CRIMINAL  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO.  RECEPTAÇÃO.  ADULTERAÇÃO
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DE  SINAL  IDENTIFICADOR  DE  VEÍCULO
AUTOMOTOR.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE.  PROVAS.  DÚVIDA.
MANUTENÇÃO DA ABSOLVIÇÃO. PENA DE
MULTA.  EXCESSO.  REDUÇÃO.  RECURSO
CONHECIDO  E  DESPROVIDO.  PENA
PECUNIÁRIA  ALTERADA  DE  OFÍCIO.  1.
Havendo dúvida sobre a autoria com relação aos
crimes  de  adulteração  de  sinal  identificador  de
veículo,  deve  ser  mantida  a  absolvição  em
homenagem ao  princípio  in  dubio  pro  reo.  2.  A
pena pecuniária deve guardar correspondência com
a reprimenda corporal de forma que, constatado o
excesso  na  sua  fixação,  o  quantum  deve  ser
reduzido.  3.  Recurso  do  Ministério  Público
conhecido e desprovido. Pena pecuniária alterada
de  ofício.  (TJ/DFT  –  20110710159789  APR,
Relator: WALDIR LEÔNCIO LOPES JÚNIOR, 3ª
TURMA  CRIMINAL,  Data  de  Julgamento:
22/06/2017, Publicado no DJE: 04/07/2017)

Dessa forma, existe dúvida razoável à condenação pelo delito
previsto no art. 311, do CP, a ser resolvida em favor do réu, em apreço ao princípio
do in dubio pro reo, com fundamento no art. 386, inc. VII, do CPP. Portanto, a
manutenção da sentença absolutória é medida que se impõe.

Ante  o  exposto,  nego  provimento ao  apelo,  mantendo  a
sentença em todos os seus termos.

É o meu voto.

Cópia deste acórdão serve de ofício de comunicações que se
fizerem necessárias.

Presidi o julgamento, com voto de  relator, dele participando,
ainda,  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, revisor, e Desembargador Arnóbio Alves Teodósio.

Presente  à  sessão  de  julgamento  a  Excelentíssima  Senhora
Doutora Maria Lurdélia Diniz de Albuquerque, Procuradora de Justiça.
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Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos
15 (quinze) dias do mês de fevereiro do ano de 2018.

João Pessoa, 19 de fevereiro de 2018.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
- Relator -
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